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3. Estratégias de Ações do Setor Habitacional para Formação do Plano Local de 

Habitação de Interesse Social 

3.1 Diretrizes e objetivos 

 
As estratégias de ação do PLHIS têm como objetivo geral atender às demandas 

habitacionais de interesse social, promovendo a inclusão urbana, a redução do déficit 

habitacional e a melhoria da qualidade de vida da população em situação de 

vulnerabilidade. Para alcançar esses objetivos, são definidas diretrizes que orientam a 

formulação e a execução das ações do plano. 

3.1.1 Diretrizes das Estratégias de Ação 

 
❑ Articulação entre diferentes programas habitacionais, sociais, 

econômicos e ambientais para atender às múltiplas dimensões da habitação. 

❑ Identificação de prioridades territoriais, como áreas de risco ou com 

déficit habitacional significativo. 

❑ Capacitação de técnicos e gestores para planejar e implementar ações 

habitacionais. 

❑ Criação ou fortalecimento de estruturas administrativas específicas para 

a gestão do setor habitacional. 

❑ Revisão e elaboração de legislações como Planos Diretores, leis de ZEIS e 

normas de regularização fundiária. 

❑ Aplicação de instrumentos urbanísticos previstos no Estatuto da Cidade, 

como IPTU progressivo e usucapião coletivo. 

❑ Oferecimento de diferentes tipos de moradia, como apartamentos, lotes 

urbanizados, habitações evolutivas e rurais, para atender às variadas 

necessidades da população. 
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❑ Projetos habitacionais que atendam às necessidades de pessoas com 

deficiência, idosos e outras populações vulneráveis. 

❑ Desenvolvimento de habitações em conformidade com padrões 

ambientais e promoção da recuperação de áreas de preservação permanente 

(APPs). 

❑ Envolvimento de comunidades e organizações sociais na formulação e 

execução de projetos, garantindo transparência e legitimidade ao processo. 

❑ Mobilização de recursos financeiros junto às esferas municipal, estadual, 

federal e setor privado. 

❑ Estabelecimento de parcerias e mecanismos de financiamento 

inovadores, como incentivos fiscais e fundos específicos. 

❑ Definição de indicadores de desempenho para acompanhamento e 

avaliação das ações do PLHIS. 

❑ Criação de instâncias participativas para fiscalização e revisão periódica 

do plano. 

▪ Apoio ao setor privado na produção de habitação de 

interesse social e à autogestão promovida por cooperativas e 

associações populares. 

3.1.2 Objetivos Gerais 

❑ Reduzir o déficit habitacional por meio da oferta de novas unidades 

habitacionais, regularização fundiária e urbanística, e melhoria das condições 

habitacionais existentes. 

❑ Garantir a inclusão urbana e social, promovendo a integração dos 

assentamentos precários ao tecido urbano, com acesso a serviços, 

infraestrutura e equipamentos sociais. 
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❑ Promover a sustentabilidade ambiental e habitacional, assegurando o 

uso racional dos recursos naturais e a recuperação de áreas degradadas, além 

de adotar práticas construtivas sustentáveis. 

❑ Fortalecer a segurança da posse e prevenir novas ocupações irregulares, 

regularizando terras e implementando políticas de controle urbano que 

evitem a expansão de assentamentos informais. 

❑ Fomentar a participação social e a autogestão, incorporando a 

população no planejamento e execução de projetos habitacionais, 

especialmente em empreendimentos promovidos por associações e 

cooperativas. 

3.2 Programas e Ações 

 
3.2.1 Definição das Linhas Programáticas 

 
As linhas programáticas de habitação de interesse social consistem em diretrizes 

estratégicas que organizam e estruturam as ações e projetos voltados à garantia do 

direito à moradia digna para populações em situação de vulnerabilidade social e 

econômica. Essas linhas são definidas com base em diagnósticos habitacionais e 

direcionadas a atender diferentes aspectos do déficit habitacional, da precariedade de 

moradias existentes e das necessidades de urbanização e inclusão social. 

Elas contemplam programas e subprogramas intersetoriais que articulam 

aspectos urbanos, sociais, econômicos, ambientais e jurídicos, promovendo soluções 

sustentáveis e integradas para o setor habitacional. 

As linhas programáticas têm como objetivo principal orientar políticas públicas, 

definir prioridades de investimentos e articular ações entre diferentes esferas de 

governo, sociedade civil e setor privado. Elas são instrumentos essenciais para a 
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implementação do Plano Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS), promovendo 

moradia digna como um direito fundamental e integrando a população de baixa renda 

à cidade formal. 

3.2.1.1 Linhas Programáticas 

 
❑ LPA1 - Integração Urbana de Assentamentos Precários e Informais visa 

urbanizar e regularizar assentamentos existentes, promovendo 

infraestrutura, segurança e condições habitacionais adequadas. 

❑ LPA2 - Produção e Aquisição de Habitações busca reduzir o déficit 

habitacional com a construção e aquisição de moradias. 

❑ LPA3 - Melhoria Habitacional promove reformas e melhorias em moradias 

existentes. 

❑ LPA4 - Assistência Técnica oferece suporte especializado para processos de 

construção e regularização habitacional. 

❑ LPA5 - Desenvolvimento Institucional fomenta a capacitação técnica e 

administrativa de instituições para gerirem políticas habitacionais de forma 

eficiente. 

Essas linhas são adaptáveis às especificidades locais, considerando as 

características socioeconômicas, ambientais e culturais de cada região. 

Os principais componentes das Linhas Programáticas: 
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❑ Garantir a segurança da posse e a regularização das áreas ocupadas por 

assentamentos informais, promovendo sua integração ao tecido urbano e ao 

sistema formal de registro de propriedades. 

❑ Desenvolver novas unidades habitacionais em áreas urbanas e rurais, 

atendendo à demanda atual e futura por moradias de interesse social. 

❑ Oferecer apoio técnico e financeiro para reformas, ampliações e finalização 

de moradias autoconstruídas, elevando os padrões de habitabilidade e 

salubridade. 

❑ Disponibilizar serviços especializados em arquitetura, engenharia, direito e 

serviço social para suporte à construção, reforma e regularização de 

habitações. 

❑ Fortalecer a capacidade técnica e administrativa dos municípios e estados 

para planejar, implementar, monitorar e avaliar políticas habitacionais de 

forma eficaz. 

Abaixo segue as linhas programáticas de forma detalhada: 

 
LPA 1 – Integração Urbana de Assentamentos Precários e Informais 

 
Essa linha programática compreende programas e subprogramas voltados para 

atender às necessidades de assentamentos precários e irregulares. As ações envolvem: 

❑ Abertura e/ou consolidação de sistema viário; 

 
❑ Implantação de infraestrutura completa; 

 
❑ Reparcelamento do solo, quando necessário; 

 
❑ Regularização fundiária; 
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❑ Obras de consolidação geotécnica; 

 
❑ Construção de equipamentos sociais, se necessário; 

 
❑ Promoção de melhorias habitacionais nas áreas de intervenção. 

 
Essa linha desdobra-se em dois programas principais: Regularização Fundiária de 

Assentamentos Informais e Regularização Fundiária de Assentamentos Precários, que 

podem ser articulados a outras iniciativas, como: 

❑ Melhoria habitacional; 

 
❑ Produção de novas moradias; 

 
❑ Contenção de novas ocupações; 

 
❑ Eliminação e gerenciamento de áreas de risco; 

 
❑ Manutenção e controle urbano; 

 
❑ Apoio à remoção temporária e indenização. 

 
Subprogramas de Regularização Urbanística e Fundiária 

 
❑ Regularização Urbanística: Integração física do assentamento à cidade, 

melhoria das condições habitacionais e padrões de ocupação sem riscos, com 

proteção ambiental. 

❑ Regularização Fundiária: Promoção da posse segura e sustentável, com 

soluções jurídicas, urbanísticas, sociais e ambientais. 

LPA 2 – Produção e Aquisição de Habitação 
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Focada na redução do déficit habitacional e no atendimento à demanda futura, 

por meio de promoção pública, privada ou autogestão popular. Seus subprogramas 

incluem: 

❑ Promoção de Novas Unidades Habitacionais Urbanas; 

 
❑ Locação Social em Centros Históricos e Áreas Urbanas Consolidadas; 

 
❑ Loteamentos Urbanos com oferta de materiais e assistência técnica; 

 
❑ Aquisição de Unidades Habitacionais Existentes; 

 
❑ Produção de Unidades Habitacionais Rurais. 

 
Os programas podem envolver ações integradas, abordando aspectos sociais, 

educacionais, de saúde, e geração de renda. Incentivos ao setor privado, como 

delimitação de ZEIS (Zonas Especiais de Interesse Social) e aplicação de legislação 

específica para Habitação de Interesse Social (HIS) e Habitação de Mercado Popular 

(HMP), também são recomendados. 

LPA 3 – Melhoria Habitacional 

 
Visa promover o apoio técnico e/ou financeiro para a construção, ampliação e 

finalização de moradias populares, assegurando qualidade e salubridade. As ações 

incluem: 

❑ Concessão de crédito para construção ou reforma; 

 
❑ Assessoria técnica à autoconstrução; 

 
❑ Educação ambiental. 
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Essa linha pode ser articulada a outras iniciativas, como urbanização e 

regularização de assentamentos precários, produção de lotes urbanizados e unidades 

habitacionais evolutivas. 

LPA 4 – Assistência Técnica 

 
Oferece suporte técnico em arquitetura, engenharia, questões jurídicas, serviço 

social e contabilidade. As ações podem ser executadas por quadros técnicos municipais 

ou por convênios com ONGs, universidades e escritórios especializados. O objetivo é 

viabilizar projetos do PLHIS e capacitar os agentes envolvidos. 

LPA 5 – Desenvolvimento Institucional 

 
Essa linha busca fortalecer a capacidade institucional dos governos para gestão 

e execução de políticas habitacionais. As ações incluem: 

❑ Revisão e elaboração de marcos regulatórios, como Plano Diretor, leis de ZEIS 

e Fundo de Habitação; 

❑ Organização institucional e reforma administrativa; 

 
❑ Capacitação de técnicos e gestores; 

 
❑ Elaboração de estudos e pesquisas sobre déficit habitacional e perfil 

populacional; 

❑ Desenvolvimento de planos relacionados, como regularização urbanística, 

prevenção de risco e drenagem urbana. 

O objetivo é superar limitações institucionais, alocar recursos municipais e captar 

financiamento em outras esferas de governo e no setor privado. 
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A prioridade de atendimento no PLHIS deve explicitar os critérios para priorizar 

o atendimento das necessidades habitacionais. Recomenda-se estabelecer os critérios 

de priorização para cada linha programática ou programa e, quando possível, apontar 

demandas priorizadas, como famílias com renda entre 0 e 3 salários mínimos e, ainda 

priorizar pessoas com deficiência. 

Essas linhas programáticas são integradas e multidisciplinares, promovendo o 

desenvolvimento habitacional com enfoque na inclusão social, melhoria da qualidade 

de vida e sustentabilidade urbana. 

3.2.2 Definição dos Subprogramas, Programas e Ações 

 
As estratégias delimitadas a seguir estão fundamentadas nas diretrizes e 

objetivos estabelecidos pela Política Municipal de Habitação, no diagnóstico 

habitacional e diálogos com a equipe técnica. 

3.2.2.1 Principais Ações Propostas 

❑ Incentivar o setor privado na produção de moradias por meio de programas 

da Caixa Econômica Federal, uma parceira estratégica no financiamento de 

iniciativas no campo da construção civil. 

❑ Estimular a prefeitura a adotar medidas que agilizem a aprovação de projetos 

arquitetônicos e complementares, reduzindo a burocracia e os prazos 

necessários para a execução de empreendimentos. 

❑ Expandir a oferta habitacional em todo o município com apoio ao setor 

privado. 

❑ Trabalhar de forma coordenada com a Diretoria de Obras e a CDHU na 

elaboração de estudos técnicos, jurídicos e de viabilidade para projetos 

adequados à produção de moradias populares. 
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❑ Investir na implantação de equipamentos sociais em áreas de baixa renda, 

como escolas, creches, postos de saúde e espaços de lazer, assegurando 

melhores condições de vida para a população. 

❑ Integrar a oferta de equipamentos sociais às políticas habitacionais, 

garantindo acessibilidade às famílias de baixa renda. 

❑ Promover parcerias com entidades e construtoras para incentivar a 

qualificação da mão-de-obra local, capacitando-a para atuar na construção 

civil. 

❑ Realizar intervenções para urbanizar e regularizar áreas ocupadas de forma 

precária, promovendo infraestrutura e segurança jurídica aos moradores. 

❑ Priorizar ações de urbanização e regularização de áreas de ZEIS (Zonas 

Especiais de Interesse Social) definidas pelo Plano Diretor do município. 

❑ Implementar a produção de habitações de interesse social em áreas 

caracterizadas por vazios urbanos ou ocupação irregular. 

❑ Focar em ações que melhorem as condições habitacionais das áreas com 

assentamentos precários, bairros de baixa renda e locais desprovidos de 

infraestrutura básica. 

❑ Garantir a titulação de propriedades e o ordenamento urbanístico conforme 

orientações do Plano Diretor. 

 
3.2.2.1 Diretrizes de Execução 

❑ Articulação Institucional e Participação Popular: As ações serão conduzidas 

em parceria com o poder municipal, respeitando as diretrizes do Plano 

Diretor e as normas urbanísticas locais. 

A participação popular será um elemento central no processo, garantindo a 

legitimidade das decisões e promovendo a inclusão social. 
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❑ Desenvolvimento Institucional: Investir em planejamento, capacitação e 

geração de informações para subsidiar a equipe técnica e demais agentes 

envolvidos no PLHIS. 

❑ Foco em ZEIS: As áreas de ZEIS terão ações prioritárias, com enfoque tanto na 

urbanização e regularização das ocupações irregulares quanto na produção 

de novas habitações de interesse social. 

Essas estratégias buscam atender às necessidades habitacionais do município, 

promovendo soluções integradas e sustentáveis que ampliem o acesso à moradia digna 

para toda a população. 

3.3 Metas de Atendimento 

 
3.3.1 Provisão, adequação e urbanização 

 
3.3.1.1 Definição de metas de atendimento por programa ou linha 

programática 

Definir metas de atendimento por programa ou linha programática no Plano 

Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS) exige uma abordagem estruturada e 

baseada em dados. Aqui estão os passos essenciais para orientar esse processo: 

❑ Identificação das necessidades: Levantar as condições habitacionais no 

município ou região (déficit habitacional, inadequação das moradias, etc.). 

❑ Segmentação por grupos prioritários: Identificar quais grupos são mais 

vulneráveis (ex.: famílias de baixa renda, moradores de áreas de risco, pessoa 

com deficiência e em situação de rua, etc.). 
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❑ Quantificação: Determinar o número de famílias ou indivíduos que 

necessitam de atendimento. 

❑ Objetivo Geral: Ampliar o acesso à moradia adequada, reduzir o déficit 

habitacional, e melhorar as condições habitacionais existentes. 

❑ Objetivos Específicos: Exemplo: erradicar moradias em área de risco até 

2030, ou reduzir o déficit habitacional em 30% até 2028. 

❑ Alinhamento com políticas públicas: Identificar programas existentes, como 

o Casa Verde e Amarela ou iniciativas estaduais e municipais. 

❑ Estratégias Locais: Criar linhas específicas como urbanização de favelas, 

regularização fundiária, produção habitacional subsidiada, etc. 

❑ Quantitativas e Qualitativas: 

 
o Número de unidades habitacionais a serem construídas. 

 
o Percentual de famílias atendidas em ações de regularização fundiária 

ou melhorias habitacionais. 

❑ Prazos: Estabelecer períodos para alcance das metas (curto, médio e longo 

prazo). 

❑ Recursos: Determinar as fontes de financiamento e parcerias disponíveis. 
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Exemplo: 

Linha Programática Meta Quantitativa Prazo 

Produção habitacional subsidiada 

(déficit habitacional) 

Construção de 500 unidades 2025 

 
Regularização fundiária 

 
Beneficiar 1.000 famílias 2028 

Melhoria habitacional (inadequação 

habitacional) 

Reformar 300 moradias 2026 

 
 

 
❑ Análise de custos: Considerar o orçamento municipal, estadual e federal. 

 
❑ Parcerias: Identificar ONGs, cooperativas, ou setor privado que possam 

colaborar. 

❑ Viabilidade técnica: Verificar as condições de implementação de cada linha 

programática. 

❑ Criar indicadores para acompanhar o progresso das metas (ex.: número de 

famílias atendidas, unidades entregues, etc.). 

❑ Reavaliar e ajustar as metas conforme o contexto e a evolução das ações. 

 
Essas metas devem estar integradas aos demais instrumentos de planejamento 

urbano e habitacional, como o Plano Diretor Municipal e os planos plurianuais (PPA), 

garantindo que as ações sejam efetivamente implementadas. 

3.3.1.2 Definição de medidas de apoio e incentivo de novas moradias pelo setor 

privado para as faixas de menor renda 
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Definir medidas de apoio e incentivo para estimular a construção de novas 

moradias pelo setor privado para as faixas de menor renda requer uma abordagem que 

combine benefícios fiscais, regulamentações urbanísticas e parcerias público-privadas 

(PPPs). Aqui está um passo a passo para desenvolver essas medidas. Antes de propor 

incentivos, é fundamental entender: 

❑ Demanda habitacional: Identificar o déficit habitacional e mapear as faixas 

de renda prioritárias. 

❑ Capacidades locais: Avaliar o interesse e as capacidades do setor privado para 

atuar no mercado de habitação social. 

❑ Legislação vigente: Analisar marcos regulatórios municipais, estaduais e 

federais que já incentivam a habitação social. 

❑ Isenções ou redução de tributos: 

 
o ISS (Imposto Sobre Serviços): Redução para projetos habitacionais 

voltados às faixas de renda mais baixa. 

o IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano): Isenção ou redução 

temporária para empreendimentos habitacionais sociais. 

o ITBI (Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis): Redução ou 

isenção para aquisição de terrenos para habitação social. 

❑ Subsídios diretos ou indiretos: 

 
o Concessão de subsídios para reduzir o custo de produção 

habitacional. 



   

 

Plano Local de Habitação       
de Interesse Social - PLHIS 

Embu das Artes 
 

o Subsídio cruzado: exigir que empreendimentos de alto padrão 

incluam moradias sociais em troca de incentivos fiscais. 

❑ Linhas de crédito específicas: 

 
o Parcerias com bancos públicos e privados para disponibilizar 

financiamentos com juros reduzidos para projetos habitacionais 

sociais. 

❑ Agilização de licenças: Estabelecer prazos reduzidos e processos 

simplificados para aprovação de projetos habitacionais sociais. 

❑ Flexibilização urbanística: 

 
o Revisão de índices urbanísticos, como coeficientes de 

aproveitamento e taxas de ocupação. 

o Permitir maior densidade habitacional em áreas urbanas 

consolidadas. 

o Isenção de exigências como vagas de estacionamento em áreas bem 

servidas por transporte público. 

❑ Concessão ou doação de terrenos: Destinar áreas públicas para projetos de 

habitação social sob condições específicas, como limites de renda para os 

beneficiários. 

❑ Contrapartidas sociais: Exigir que terrenos doados ou vendidos a preços 

reduzidos sejam utilizados exclusivamente para moradias populares. 
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❑ Construção subsidiada: O governo cobre parte dos custos ou oferece 

subsídios às famílias de baixa renda. 

❑ Locação social: Incentivar o setor privado a construir habitações para aluguel 

social com subsídios públicos. 

❑ Concessões administrativas ou patrocinadas: Contratos de PPP em que o 

setor privado financia, constrói e opera projetos habitacionais sociais. 

❑ Tecnologias construtivas: Fomentar o uso de materiais e métodos de 

construção industrializados (como pré-moldados) que reduzam custos. 

❑ Certificações ambientais: Oferecer incentivos para moradias sociais 

sustentáveis, como redução do IPTU para empreendimentos com eficiência 

energética. 

❑ Modelos de renda garantida: Oferecer subsídios complementares ou aluguel 

subsidiado para que o setor privado tenha retorno garantido em 

empreendimentos sociais. 

❑ Fundo Garantidor: Criar fundos públicos que cubram inadimplências ou 

riscos financeiros associados à operação de habitação para baixa renda. 

❑ Garantia de atendimento às faixas de renda-alvo: Exigir comprovação de que 

as unidades habitacionais sejam destinadas às famílias de menor renda. 

❑ Prazos e fiscalização: Monitorar a execução dos projetos para assegurar que 

os incentivos estão cumprindo o objetivo de reduzir o déficit habitacional. 
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3.3.1.3 Indicação de regiões e áreas de intervenção prioritárias para a 

implementação de projetos de habitação de interesse social 

A indicação de regiões e áreas de intervenção prioritárias para a implementação 

de projetos de Habitação de Interesse Social (HIS) deve ser feita de forma estratégica, 

levando em conta critérios técnicos, sociais, econômicos e ambientais. Aqui está um 

passo a passo para estruturar essa priorização: 

❑ Levantamento de dados habitacionais: 

 
o Identificar o déficit habitacional e as áreas com maior concentração 

de famílias em condições inadequadas de moradia. 

o Mapear moradias em áreas de risco, como encostas, margens de rios 

e regiões sujeitas a alagamentos. 

❑ Mapeamento de vulnerabilidades sociais: 

 
o Localizar áreas com maior índice de pobreza e exclusão social. 

 
o Identificar populações prioritárias, como famílias chefiadas por 

mulheres, idosos, pessoas com deficiência ou crianças. 

❑ Análise da infraestrutura urbana: 

 
o Verificar regiões com acesso insuficiente a saneamento básico, 

transporte público, educação, saúde e lazer. 

❑ Os critérios para selecionar áreas prioritárias devem estar alinhados ao 

objetivo de reduzir desigualdades e promover o direito à moradia adequada. 

Exemplos incluem: 
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❑ Critérios sociais: 

 
o Presença de assentamentos precários ou moradias inadequadas. 

 
o Alto índice de densidade populacional sem condições de 

infraestrutura mínima. 

❑ Critérios ambientais: 

 
o Áreas de ocupação irregular em zonas de risco ou com impactos 

ambientais graves. 

o Locais onde intervenções possam mitigar impactos ambientais 

negativos, como enchentes. 

❑ Critérios econômicos: 

 
o Regiões com maior potencial de geração de empregos e atividades 

econômicas. 

o Áreas com terrenos disponíveis a custo viável para projetos 

habitacionais. 

❑ Critérios de localização: 

 
o Proximidade a redes de infraestrutura urbana já existente. 

 
o Regiões centrais ou com boa conexão por transporte público, para 

evitar a segregação urbana. 

❑ Outros critérios: 
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o Sinergia com outros projetos públicos em andamento. 

 
o Áreas já identificadas em planos municipais como zonas de interesse 

social (ZEIS). 

❑ Utilizar ferramentas como SIG (Sistemas de Informação Geográfica) para 

integrar e analisar dados espaciais. 

❑ Mapear e sobrepor camadas de informações, como infraestrutura, 

vulnerabilidade social, e risco ambiental, para identificar áreas prioritárias. 

❑ Exemplo: criar mapas temáticos que mostrem áreas de maior vulnerabilidade 

associadas à baixa oferta habitacional. 

❑ Plano Diretor Municipal: Identificar diretrizes relacionadas às Zonas Especiais 

de Interesse Social (ZEIS) ou outras áreas destinadas à habitação social. 

❑ PLHIS: Garantir alinhamento com as metas e prioridades já definidas. 

 
❑ Plano de Mobilidade Urbana: Analisar a relação das áreas prioritárias com a 

acessibilidade e deslocamento populacional. 

❑ Mapeamentos estaduais e federais: Usar informações como mapas de risco 

elaborados pela Defesa Civil ou estudos do Ministério das Cidades. 

❑ Promover consultas públicas e audiências para compreender as demandas 

da população e validar as áreas indicadas. 

❑ Envolver associações de moradores, movimentos de luta por moradia e 

lideranças comunitárias no processo de identificação. 
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Com base no diagnóstico e critérios definidos, selecionar áreas que atendam melhor às 

condições de intervenção. Exemplos de tipos de áreas: 

❑ Áreas para produção habitacional: Terrenos subutilizados ou vazios urbanos 

com infraestrutura básica. 

❑ Áreas de regularização fundiária: Assentamentos informais consolidados, 

com viabilidade de integração urbana. 

❑ Áreas para melhorias habitacionais: Regiões com maior concentração de 

moradias inadequadas que podem ser reformadas. 

Estabelecer um cronograma para implementação das ações, considerando a 

viabilidade técnica e financeira. Priorizar áreas onde a intervenção traga maior impacto 

em termos de melhoria de qualidade de vida e redução de desigualdades. Garantir 

articulação com outras políticas públicas, como transporte, educação e saúde. 

Implementar indicadores para acompanhar o progresso das intervenções nas áreas 

priorizadas. Reavaliar periodicamente a priorização de áreas com base em mudanças 

nas condições sociais, econômicas ou ambientais. 

Área Critérios atendidos Ação prioritária 

Bairro X Déficit habitacional elevado, próxima a 

transporte 

Produção habitacional 

Comunidade Y Assentamento informal consolidado; área 

regular 

Regularização fundiária 

Região Z Área de risco geológico Reassentamento e urbanização 
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Esse processo permite uma abordagem transparente, técnica e participativa 

para identificar áreas de intervenção prioritárias, promovendo a eficácia dos projetos 

habitacionais. 

3.3.2 Normativas 

 
Verificar quais ações e projetos devem ser desenvolvidos para responder aos 

problemas identificados no Diagnóstico, como necessidade de produzir, rever ou 

complementar legislação existente para promover a regularização e urbanização de 

assentamentos precários e ampliar o acesso da população de menor renda à terra 

urbanizada e verificar a necessidade de elaboração de estudos e apontar, sempre que 

possível, seus conteúdos, por exemplo: Plano de Regularização Fundiária (Resolução 

CONAMA, nº 369). 

3.3.3 Institucionais 

 
Verificar quais ações e projetos devem ser desenvolvidos para superar as 

limitações institucionais identificadas no Diagnóstico, como rotinas especiais de análise 

e aprovação de projetos e capacitação de técnicos e dirigentes. 

3.4 Recursos e Fontes de Financiamento 

 
A implementação eficaz do Plano Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS) 

requer a mobilização de recursos financeiros diversificados e a articulação de diferentes 

fontes de financiamento. Abaixo estão descritas as principais fontes e estratégias para 

garantir a sustentabilidade financeira do PLHIS. 

3.4.1 Fontes de Financiamento 

3.4.1.1 Recursos Federais: 
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❑ FNHIS  (Fundo  Nacional  de  Habitação  de  Interesse  Social): 

Alocar recursos para urbanização, regularização fundiária e produção de 

habitações de interesse social. 

❑ Programas do Governo Federal: Utilização de programas como Minha Casa, 

Minha Vida e o PAR (Programa de Arrendamento Residencial) para ampliar a 

oferta de moradias. 

❑ Emendas Parlamentares: Captar recursos adicionais por meio de emendas 

apresentadas por parlamentares federais. 

3.4.1.2 Recursos Estaduais: 

❑ CDHU e Agências Estaduais de Habitação: Firmar parcerias com órgãos 

estaduais para projetos de produção habitacional e regularização fundiária. 

❑ Fundo Estadual de Habitação: Utilizar o fundo para apoio a ações locais 

relacionadas à habitação de interesse social. 

3.4.1.3 Recursos Municipais: 

❑ Orçamento Municipal: Prever dotações específicas para ações habitacionais 

no orçamento anual do município. 

❑ Fundos Municipais: Fortalecer o Fundo Municipal de Habitação de Interesse 

Social (FMHIS) como instrumento financeiro prioritário. 

❑ Parcerias Público-Privadas (PPPs): Desenvolver empreendimentos 

habitacionais por meio de parcerias com construtoras e incorporadoras, 

incentivando o setor privado a investir na produção de moradias. 

❑ Crédito Imobiliário Privado: Fomentar linhas de crédito específicas para a 

construção e aquisição de habitações de interesse social, com apoio de 

bancos e instituições financeiras privadas. 
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❑ Agências Multilaterais e ONGs Internacionais: Captar recursos junto a 

instituições como o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o 

Banco Mundial para projetos de urbanização e habitação. 

❑ Doações e Financiamentos Sustentáveis: Buscar financiamentos voltados 

para iniciativas com impactos sociais e ambientais positivos. 

❑ Autogestão e Cooperativas Habitacionais: Apoiar iniciativas comunitárias que 

utilizem recursos próprios, como cooperativas de autogestão, com subsídios 

para materiais de construção e assistência técnica. 

❑ Mutirões Habitacionais: Estimular a mobilização das comunidades para 

construção de habitações por meio de mutirões organizados. 

3.4.2 Estratégias para Mobilização de Recursos 

 
❑ Reduzir ou isentar tributos municipais, como ISS e ITBI, para 

empreendimentos habitacionais de interesse social. 

❑ Implementar o IPTU progressivo em áreas ociosas ou subutilizadas para 

incentivar o uso dessas áreas para habitação social. 

❑ Realizar chamadas públicas para atrair propostas de financiamento por 

instituições e entidades que atuem na área habitacional. 

❑ Aplicar instrumentos como outorga onerosa e transferência do direito de 

construir para gerar receitas destinadas ao fundo habitacional. 

❑ Destinar contrapartidas urbanísticas oriundas de grandes empreendimentos 

para ações habitacionais. 

❑ Estabelecer vínculos entre o PLHIS e políticas de infraestrutura, saneamento, 

mobilidade e meio ambiente, potencializando o acesso a recursos dessas 

áreas para ações conjuntas. 
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Para atender à meta de 90 mil moradias, é necessário um planejamento 

financeiro robusto, considerando os custos estimados de cada programa, a quantidade 

de beneficiários e a integração de diversas fontes de financiamento. 

 
❑ Criar um sistema de gestão e transparência que permita o acompanhamento 

da aplicação dos recursos, com auditorias regulares e prestação de contas à 

sociedade. 

❑ Estabelecer um conselho gestor participativo, com representação de 

diferentes setores da sociedade, para priorizar e monitorar as ações 

financiadas pelo PLHIS. 

Essas estratégias de mobilização e gestão de recursos são fundamentais para 

garantir a viabilidade e a sustentabilidade das ações propostas no PLHIS, atendendo às 

necessidades habitacionais da população de forma eficaz e inclusiva. 

3.4.3 Volume de recursos necessários e fontes de financiamento por programa 

e meta 

 
A estimativa de recursos financeiros e as respectivas fontes de financiamento 

para cada programa e meta do Plano Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS) são 

fundamentais para a execução das ações propostas. O detalhamento é realizado com 

base nas metas estabelecidas e nas necessidades diagnosticadas. 

3.4.3.1 Estimativa de Recursos por Programa (exemplo) 

 

1. Urbanização e Regularização de Assentamentos Precários 

 
❑ Meta: Urbanizar e regularizar 30 mil unidades habitacionais. 

 
❑ Custo Unitário Médio: R$ 60.000,00 por unidade. 
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❑ Volume Estimado: R$ 1,8 bilhões. 

 
❑ Fontes de Financiamento: 

 
▪ Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS). 

 
▪ Recursos estaduais e municipais. 

 
▪ Programas internacionais, como BID e Banco Mundial. 

 
2. Produção de Moradias Populares 

 
❑ Meta: Construir 50 mil novas unidades habitacionais. 

 
❑ Custo Unitário Médio: R$ 90.000,00 por unidade. 

 
❑ Volume Estimado: R$ 4,5 bilhões. 

 
❑ Fontes de Financiamento: 

 
▪ Minha Casa, Minha Vida ou programa equivalente. 

 
▪ Parcerias público-privadas (PPPs). 

 
▪ Financiamento habitacional pela Caixa Econômica Federal. 

 
3. Produção de Lotes Urbanizados nas Áreas de ZEIS 

 
❑ Meta: Criar 10 mil lotes urbanizados com infraestrutura básica. 

 
❑ Custo Unitário Médio: R$ 50.000,00 por lote. 

 
❑ Volume Estimado: R$ 500 milhões. 
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❑ Fontes de Financiamento: 

 
▪ Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social (FMHIS). 

 
▪ Contribuições de outorga onerosa e contrapartidas urbanísticas. 

 
4. Melhoria Habitacional e Reforma de Moradias Existentes 

 
❑ Meta: Melhorar 20 mil moradias inadequadas. 

 
❑ Custo Unitário Médio: R$ 25.000,00 por unidade. 

 
❑ Volume Estimado: R$ 500 milhões. 

 
❑ Fontes de Financiamento: 

 
▪ FNHIS. 

 
▪ ONGs e iniciativas comunitárias de autogestão. 

 
▪ Linhas de crédito subsidiadas para reforma habitacional. 

 
5. Equipamentos Sociais e Infraestrutura em Áreas de Baixa Renda 

 
❑ Meta: Implantar 100 equipamentos sociais (escolas, creches, postos de 

saúde, áreas de lazer). 

❑ Custo Médio por Equipamento: R$ 3 milhões por unidade. 

 
❑ Volume Estimado: R$ 300 milhões. 

 
❑ Fontes de Financiamento: 

 
▪ Fundos de desenvolvimento urbano. 
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▪ Orçamento municipal e estadual. 

 
▪ Cooperação técnica internacional. 

 
6. Capacitação da Mão-de-Obra Local e Assistência Técnica 

 
❑ Meta: Capacitar 10 mil trabalhadores e oferecer assistência técnica a 10 mil 

famílias. 

❑ Custo Total: R$ 50 milhões. 

 
❑ Fontes de Financiamento: 

 
▪ Sistema S (Senai, Senac). 

 
▪ Parcerias com construtoras e organizações privadas. 

 
▪ Doações internacionais. 

 
3.4.3.2 Consolidado de Recursos Necessários por Programa – um exemplo 

 

 

 
Programa 

 
Meta 

(unidades) 

 
Custo 

Unitário 

(R$) 

 
Volume Total 

(R$) 

 

 
Fontes Principais 

 
Urbanização e 

Regularização 

 
30.000 

 
60.000,00 

 
1,8 bilhões 

 
FNHIS, CDHU, BID, Banco Mundial, 

orçamento municipal 

 
Produção de 

Moradias 

Populares 

 

 
50.000 

 

 
90.000,00 

 

 
4,5 bilhões 

 
Minha Casa, Minha Vida, PPPs, 

Caixa Econômica Federal 
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Produção de 

Lotes 

Urbanizados 

 

 
10.000 

 

 
50.000,00 

 

 
500 milhões 

 
FMHIS, outorga onerosa, 

contrapartidas urbanísticas 

 
Melhoria 

Habitacional e 

Reformas 

 

 
20.000 

 

 
25.000,00 

 

 
500 milhões 

 
FNHIS, ONGs, cooperativas, linhas 

de crédito específicas 

 
Equipamentos 

Sociais e 

Infraestrutura 

 
100 

equipamentos 

 

 
3.000.000,00 

 

 
300 milhões 

 
Fundos de desenvolvimento 

urbano, orçamento municipal e 

estadual 

 
Capacitação e 

Assistência 

Técnica 

 
10.000 

pessoas 

 

 
- 

 

 
50 milhões 

 
Sistema S, parcerias privadas, 

patrocínios internacionais 

Total Geral 

 
❑ Meta Global: 90 mil moradias. 

 
❑ Volume Total Necessário: R$ 7,65 bilhões. 

 
3.4.3.3 Diretrizes para Mobilização de Recursos 

 
 

❑ Priorizar a articulação com governos estaduais e federais para acessar fundos 

e programas habitacionais 

❑ Estimular a participação da iniciativa privada na produção habitacional e 

infraestrutura. 

❑ Explorar linhas de crédito internacionais de organizações como BID e Banco 

Mundial para apoiar a infraestrutura e urbanização. 
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❑ Direcionar esforços e recursos para áreas com maior déficit habitacional e 

vulnerabilidade social. 

Esse planejamento visa assegurar os recursos necessários para alcançar a meta 

de 90 mil moradias, promovendo habitação digna e acessível à população de baixa 

renda. 

3.4.3.4 Diretrizes para Implementação Financeira 

 
1. Priorizar a Integração de Fontes de Recursos: Buscar complementaridade 

entre recursos federais, estaduais, municipais e privados para maximizar o 

impacto das ações. 

2. Planejamento Orçamentário Multianual: Inserir os programas e metas do 

PLHIS no Plano Plurianual (PPA) e nas Leis Orçamentárias Anuais (LOA). 

3. Monitoramento da Execução Financeira: Estabelecer mecanismos de 

transparência e controle social para garantir o uso adequado dos recursos. 

4. Promoção de Parcerias e Captação de Recursos: Realizar chamamentos 

públicos e reuniões com parceiros estratégicos para diversificar as fontes de 

financiamento. 

Essa estrutura assegura que os recursos financeiros sejam mobilizados de 

maneira eficiente, viabilizando o cumprimento das metas do PLHIS em prol da melhoria 

das condições habitacionais e urbanísticas do município. 

3.4.4 Estimativa do volume de recursos alocados 
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Estimar o volume de recursos alocados no município de Embu das Artes para 

habitação, especialmente no contexto do Plano Local de Habitação de Interesse Social 

(PLHIS), exige uma abordagem estruturada que considere diversas fontes de 

financiamento, dados oficiais e parâmetros locais. Aqui estão as etapas fundamentais 

para realizar essa estimativa: 

A base para estimar recursos é compreender as necessidades habitacionais do 

município: 

❑ Levantar o número de famílias em déficit habitacional (moradias 

inadequadas, coabitação, aluguel excessivo, etc.). 

❑ Identificar as famílias em áreas de risco ou ocupações irregulares. 

 
❑ Determinar o custo médio das soluções habitacionais, como construção, 

reforma, regularização fundiária ou reassentamento. 

Verificar as fontes de financiamento que já estão disponíveis ou podem ser 

acessadas para programas habitacionais: 

❑ Orçamento Municipal: Levantar os recursos destinados à habitação na Lei 

Orçamentária Anual (LOA) e no Plano Plurianual (PPA). 

❑ Programas Federais: 

 
o Programa Casa Verde e Amarela (substituto do Minha Casa Minha 

Vida). 

o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS). 
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o Recursos do Orçamento Geral da União (OGU) alocados ao setor 

habitacional. 

❑ Programas Estaduais: 

 
o CDHU (Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano de São 

Paulo). 

o Fundo Estadual de Habitação de Interesse Social (FEHIS). 

 
❑ Parcerias Público-Privadas (PPPs): Recursos provenientes de parcerias com 

empresas privadas. 

❑ Organizações Internacionais: Recursos de financiadores externos, como BID 

ou Banco Mundial, para projetos habitacionais. 

Dica: Verifique os relatórios de transferências da União para o município no site 

do Tesouro Nacional ou da Secretaria do Tesouro Estadual. 

Com base no déficit habitacional identificado, estime os custos de atendimento 

considerando as seguintes categorias: 

❑ Produção Habitacional Nova: Custos médios de construção por unidade 

habitacional (incluindo infraestrutura e serviços urbanos). 

❑ Regularização Fundiária: Custo por unidade ou lote para legalização de 

terrenos, registro de imóveis e melhorias urbanísticas. 

❑ Melhorias Habitacionais: Reformas ou ampliação de moradias inadequadas. 
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❑ Reassentamento de Famílias em Áreas de Risco: Inclui custos de construção 

e despesas logísticas. 

❑ Gestão do Plano: Recursos destinados ao planejamento, monitoramento e 

participação social no PLHIS. 

Fórmula Básica: CUSTO TOTAL 
= 

 

Parâmetros de Custo: 

 
❑ Construção de habitações populares: De R$ 80.000 a R$ 150.000 por unidade, 

dependendo do padrão e da localização. 

❑ Regularização fundiária: Entre R$ 5.000 e R$ 15.000 por lote. 

 
❑ Melhorias habitacionais: De R$ 10.000 a R$ 30.000 por residência. 

 
❑ Determine os objetivos prioritários do PLHIS para Embu das Artes: 

 
❑ Famílias em maior situação de vulnerabilidade (baixa renda, áreas de risco, 

etc.). 

❑ Localidades estratégicas para expansão habitacional. 

 
❑ Projetos com maior impacto social e urbanístico. 

 
Garanta que as estimativas estejam articuladas com o orçamento municipal e estadual: 

(Nº de Unidades × Custo Médio por Unidade) 
+ 

(Famílias a Regularizar × Custo de Regularização) 
+ 

Outros custos 
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❑ Verifique o Plano Plurianual (PPA) de Embu das Artes e alinhe os projetos do 

PLHIS com metas já definidas. 

❑ Proponha emendas orçamentárias ou novas fontes de receita para 

complementar o financiamento. 

Após estimar o volume de recursos necessários: 

 
❑ Compare com os valores alocados nas leis orçamentárias vigentes (LOA e 

LDO). 

❑ Ajuste as prioridades do plano com base na disponibilidade de recursos e nos 

resultados esperados. 

❑ Plataformas de Transferências de Recursos: Utilize o Portal da Transparência 

(Governo Federal) para verificar repasses e convênios. 

❑ Indicadores de Custo: Consulte tabelas como as do Sistema Nacional de 

Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI). 

❑ Software de Planejamento: Ferramentas como Excel ou sistemas de 

geoprocessamento ajudam a consolidar dados e simular custos. 

O processo de estimativa de recursos deve ser participativo, envolvendo: 

 
❑ Conselho Municipal de Habitação. 

 
❑ Representantes da população (movimentos sociais e associações). 

 
❑ Técnicos municipais e estaduais. 
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Ao combinar dados técnicos com as demandas sociais, a estimativa será mais 

precisa, transparente e efetiva. 

3.4.5 Previsão de alocação de recursos 

 
Para calcular a previsão de habitação em Embu das Artes dentro do contexto 

estadual e nacional, é necessário realizar uma análise baseada em dados estatísticos, 

econômicos e sociais, alinhada às políticas públicas e aos indicadores habitacionais. Aqui 

está um passo a passo para estimar essa previsão: 

Comece com o levantamento do déficit habitacional em Embu das Artes. Esse 

dado é essencial para dimensionar a necessidade de moradias. 

3.4.5.1 Fontes de Informação: 

 
❑ Fundação João Pinheiro: Referência nacional para o cálculo do déficit 

habitacional. 

❑ IBGE: Dados do Censo (último realizado em 2022) e da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD). 

❑ Prefeitura de Embu das Artes: Relatórios locais sobre habitação, 

planejamento urbano e dados do PLHIS. 

3.4.5.2 Componentes do Déficit: 

 
❑ Déficit Quantitativo: Número de famílias sem moradia ou vivendo em áreas 

de risco. 

❑ Déficit Qualitativo: Famílias em habitações inadequadas (falta de 

infraestrutura, materiais precários, etc.). 
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3.4.5.3 Projeção Populacional 

 
A projeção de crescimento populacional ajuda a prever a demanda futura por 

habitações. 

❑ Utilize as taxas de crescimento populacional de Embu das Artes (IBGE) e 

compare com a média estadual e nacional. 

❑ Considere a migração, especialmente por ser uma cidade integrada à Região 

Metropolitana de São Paulo. 

Abaixo foi estabelecida a projeção de crescimento populacional de Embu das 

Artes com base nos dados do DATAPREV e Censo 2022. O índice de crescimento foi de 

0,356% ao ano. 

Quadro – Projeção de crescimento populacional de Embu das Artes: 2030 a 2050 

Ano População Estimada Número de domicílios estimados 

2030 256.101 90.176 

2035 260.698 91.795 

2040 265.378 93.443 

 
2050 

 
274.991 

 
96.828 

3.4.5.4 Estudo do Contexto Estadual e Nacional 

 
Compare a realidade de Embu das Artes com os dados estaduais e nacionais: 

 
❑ Déficit Habitacional no Brasil: Segundo a Fundação João Pinheiro, o déficit 

habitacional brasileiro foi de cerca de 5,9 milhões de unidades em 2019. 



   

 

Plano Local de Habitação       
de Interesse Social - PLHIS 

Embu das Artes 
 

❑ São Paulo: Estado concentra uma grande parcela do déficit habitacional do 

país, com cerca de 1,3 milhão de unidades. 

Utilize essas proporções para entender como a demanda habitacional local está 

inserida no contexto estadual e nacional. 

3.4.5.5 Análise da Capacidade de Atendimento 

 
A previsão habitacional deve considerar a capacidade de Embu das Artes em 

implementar novos projetos: 

❑ Recursos Disponíveis: Verifique os orçamentos alocados para habitação em 

âmbito municipal, estadual e federal. 

❑ Parcerias e Financiamentos: Considere os programas estaduais (CDHU), 

federais (Casa Verde e Amarela) e internacionais. 

❑ Infraestrutura Existente: Identifique áreas com infraestrutura urbana 

adequada para receber novos empreendimentos habitacionais. 

3.4.5.6 Definição de Cenários 

 
Estime diferentes cenários de previsão habitacional com base em variáveis 

socioeconômicas e políticas: 

❑ Cenário Otimista: Maior disponibilidade de recursos, aprovação de projetos 

e crescimento econômico. 

❑ Cenário Realista: Ritmo atual de investimentos habitacionais, considerando 

limitações orçamentárias. 
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Necessidade Total = 
Déficit Atual 

+ 
Demanda Futura 

- 
(Capacidade Anual × Anos) 

10.000 + 6.667 − (800 × 10) = 8.667 unidades ainda necessárias. 

 
❑ Cenário Pessimista: Redução de investimentos ou crise econômica. 

 
3.4.5.7 Cálculo da Previsão de Habitação 

 
Combine os dados do déficit habitacional com as taxas de crescimento 

populacional, investimentos previstos e capacidade de atendimento. 

Exemplo de cálculo: 

 
1. Déficit atual em Embu das Artes: 10.000 unidades (exemplo). 

 
2. Demanda futura (próximos 10 anos): 

 
o Projeção populacional: +20.000 habitantes. 

 
o Média de 3 pessoas por domicílio → necessidade de 6.667 novas 

moradias. 

3. Capacidade anual de atendimento: 

 
o Investimentos e projetos habitacionais: Construção de 800 unidades 

por ano. 

Previsão Total (10 anos): 
 

Substituindo: 
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3.4.5.8 Consideração de Indicadores Econômicos e Sociais 

 
Incorpore variáveis macroeconômicas, como: 

 
❑ Taxa de desemprego e renda média da população. 

 
❑ Inflação nos custos de construção civil (SINAPI). 

 
❑ Taxa de juros em programas habitacionais (impacta na acessibilidade do 

crédito). 

3.4.5.9 Inclusão de Regularização Fundiária 

 
Além da construção de novas moradias, considere a regularização fundiária 

como parte da solução. Muitos municípios resolvem parte do déficit habitacional 

formalizando ocupações existentes e melhorando as condições das habitações. 

3.4.5.10 Ferramentas para Planejamento e Monitoramento 

 
❑ Utilize softwares de geoprocessamento (GIS) para mapear áreas de déficit 

habitacional e planejar novos empreendimentos. 

❑ Acompanhe dados de execução orçamentária e metas anuais para ajustar a 

previsão habitacional conforme necessário. 

A previsão habitacional em Embu das Artes é influenciada por seu contexto local 

e pelos desafios estaduais e nacionais. O cálculo requer um diagnóstico detalhado, 

alinhamento com as políticas públicas e projeções realistas baseadas em recursos e 

capacidades locais. A integração de soluções habitacionais (produção de novas unidades 

e regularização fundiária) é essencial para enfrentar o déficit de maneira eficiente e 

sustentável. 
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A distribuição de recursos para habitação, considerando a tipologia A em Embu 

das Artes e a interação entre os níveis estadual e municipal, segue critérios de políticas 

públicas e programas habitacionais, alinhando as necessidades locais com as diretrizes 

e fontes de financiamento. Aqui está uma explicação detalhada sobre como funciona 

esse processo: 

3.4.5.11 Tipologia A no Contexto Habitacional 

 
A Tipologia A, onde se enquadra Embu das Artes conforme utilizada em planos 

locais como o PLHIS, geralmente refere-se a famílias de baixa renda, que: 

❑ Possuem renda familiar de até 3 salários mínimos (ou conforme limites 

definidos pelo programa). 

❑ Vivem em condições de vulnerabilidade social, como moradias precárias, 

áreas de risco, ou em situações de coabitação involuntária. 

❑ São priorizadas em programas habitacionais devido à maior necessidade de 

apoio público. 

No caso de Embu das Artes, essas famílias podem ser atendidas por ações como: 

 
❑ Produção de novas unidades habitacionais. 

 
❑ Regularização fundiária. 

 
❑ Melhorias em habitações existentes. 

 
3.4.5.12 Fontes de Recursos 
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A alocação de recursos para atender à Tipologia A vem de diferentes níveis de 

governo e programas específicos: 

A. Recursos Federais 

 
Programas habitacionais federais são uma das principais fontes para 

financiamento habitacional: 

1. Minha Casa Minha Vida: 

 
o Atende famílias de baixa renda, com subsídios para compra de 

moradias ou financiamento com juros reduzidos. 

o Parte dos recursos vem do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS) e do Orçamento Geral da União (OGU). 

2. Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS): 

 
o Destinado à produção de moradias populares, regularização fundiária 

e melhorias habitacionais. 

B. Recursos Estaduais 

 
O Estado de São Paulo contribui com recursos por meio de programas 

específicos, como: 

1. CDHU (Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano): 

 
o Construção de moradias populares diretamente ou em parceria com 

municípios. 
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o Modelos de financiamento subsidiado, facilitando o acesso das 

famílias mais vulneráveis. 

2. Casa Paulista: 

 
o Parceria público-privada para viabilizar projetos habitacionais. 

 
o Co-financiamento de empreendimentos do programa federal (Casa 

Verde e Amarela) no estado. 

C. Recursos Municipais 

 
O orçamento do município de Embu das Artes é complementado por: 

 
1. Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social (FMHIS): 

 
o Gerido pelo Conselho Municipal de Habitação, que define a aplicação 

dos recursos em ações locais, como regularização fundiária e 

reformas habitacionais. 

2. Recursos Próprios: 

 
o Parte do orçamento municipal destinado à habitação, incluindo 

contrapartidas para parcerias estaduais e federais. 

3.4.5.13 Critérios de Alocação 

 
A distribuição dos recursos é baseada em diagnósticos técnicos e critérios sociais. 

Para atender a Tipologia A, são considerados: 

 
❑ Déficit Habitacional: 
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o Priorização de famílias em situação de risco ou vulnerabilidade 

extrema. 

o Áreas de maior densidade populacional ou com maior incidência de 

moradias inadequadas. 

❑ Capacidade de Parceria: 

 
o Projetos que conseguem combinar recursos estaduais, federais e 

municipais recebem prioridade. 

❑ Plano Diretor e Zoneamento Urbano: 

 
o Localização de empreendimentos habitacionais em áreas adequadas, 

alinhadas ao planejamento urbano. 

3.4.5.14 Mecanismos de Distribuição 

 
A alocação dos recursos é operacionalizada por meio de diferentes etapas: 

 
❑ Realizada por meio do diagnóstico do PLHIS, que identifica o déficit 

habitacional e as necessidades específicas da Tipologia A. 

❑ O município de Embu das Artes apresenta projetos e propostas para acessar 

fundos estaduais e federais, como o FNHIS, CDHU e Casa Verde e Amarela. 

❑ Utiliza o Fundo Municipal de Habitação para captar contrapartidas ou 

financiar 

❑ Para produção de novas moradias, o município frequentemente firma 

parcerias com empresas, utilizando incentivos fiscais e subsídios. 



   

 

Plano Local de Habitação       
de Interesse Social - PLHIS 

Embu das Artes 
 

❑ Regularização fundiária, melhorias habitacionais e pequenos 

empreendimentos financiados com recursos locais. 

❑ Conselhos de Habitação e Planejamento Urbano acompanham a aplicação 

dos recursos, garantindo que sejam destinados às famílias da Tipologia A. 

3.5 Exemplificando a Distribuição de Recursos em Embu das Artes 

 
3.5.1 Produção Habitacional (Nova Unidade) 

 
❑ Custo médio por unidade: R$ 120.000. 

 
❑ Recursos Federais (Minha Casa Minha Vida): Subsídio de R$ 70.000. 

 
❑ Recursos Estaduais (CDHU): Cofinanciamento de R$ 30.000. 

 
❑ Contrapartida Municipal (FMHIS): R$ 20.000. 

 
3.5.2 Regularização Fundiária 

 
❑ Custo médio por lote: R$ 10.000. 

 
❑ Recursos Estaduais (Casa Paulista): 60%. 

 
❑ Recursos Municipais (FMHIS): 40%. 

 
3.5.3 Desafios e Oportunidades 

 
3.5.3.1 Desafios 

 
❑ Limitação de recursos próprios do município, exigindo dependência de 

repasses estaduais e federais. 
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❑ Burocracia nos processos de captação e execução. 

 
❑ Necessidade de articulação entre diferentes níveis de governo e setores. 

 
3.5.3.2 Oportunidades 

 
• Fortalecimento do Fundo Municipal de Habitação como instrumento de 

captação e gestão. 

• Expansão de parcerias público-privadas para ampliar a produção 

habitacional. 

• Melhorias no planejamento integrado, alinhando habitação, infraestrutura e 

serviços. 

A tipologia A é atendida prioritariamente por meio de subsídios, financiamentos 

acessíveis e programas sociais. A alocação de recursos depende de articulação política e 

técnica, com foco em ampliar o impacto das iniciativas estaduais e municipais no 

atendimento das demandas habitacionais em Embu das Artes. 

3.6 Monitoramento, avaliação e revisão 

 
3.6.1 Definição de estratégias de avaliação e monitoramento 

 
❑ Acompanhar os resultados da política habitacional, assegurando o 

cumprimento das metas estabelecidas no PLHIS; 

❑ Monitorar e avaliar os programas, projetos e ações do governo municipal e 

de outros agentes, analisando seu impacto na redução do déficit habitacional 

e das condições inadequadas de moradia; 
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❑ Realizar o acompanhamento das variáveis que compõem o diagnóstico 

habitacional do município, incluindo déficit habitacional, inadequações, 

crescimento demográfico, custos, disponibilização de recursos e de terras. 

3.6.2 Definição de revisão do plano 

 
A revisão do PLHIS é necessária, pois permite corrigir ou complementar o 

Diagnóstico, bem como ajustar as metas e propostas do Plano. 

Durante a revisão, é fundamental validar as informações do Diagnóstico, 

incluindo o cálculo das necessidades habitacionais, e as definições da Estratégia de Ação, 

como tendências, premissas e critérios de investimento das três esferas de governo. O 

Diagnóstico pode ser alterado em função de eventos não previstos, como a abertura de 

uma nova rodovia ou polo industrial, que podem estimular a migração e aumentar o 

crescimento populacional, afetando a demanda habitacional futura. 

Além disso, é imprescindível revisar periodicamente os meios de monitoramento 

e avaliação para garantir um controle eficaz do processo, possibilitando a inclusão de 

novos instrumentos quando necessário. Essa revisão será conduzida pelo Conselho 

Municipal de Habitação, considerando o caráter participativo, as ações realizadas, os 

padrões de custos e a qualidade das obras. Indicadores formados e mensurados por 

diversos setores da Prefeitura, com análise da Divisão de Planejamento Urbano, serão 

utilizados para esse fim. 

Inicialmente, as avaliações dos indicadores ocorrerão semestralmente, 

verificando se as necessidades habitacionais estão alinhadas às metas e se as ações 

planejadas estão sendo executadas. Uma revisão mais ampla do Plano será realizada 

anualmente, em conjunto com a atualização do Plano Plurianual de Investimentos do 

Município. 
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As necessidades habitacionais identificadas no Diagnóstico, juntamente com as 

diretrizes e objetivos definidos, devem orientar as linhas programáticas e os programas 

a serem desenvolvidos para enfrentar os problemas habitacionais. Esses programas e 

ações precisam ser estruturados com base nessas linhas, promovendo a articulação 

entre agentes públicos e privados, tanto promotores quanto financeiros. 

Recomenda-se seguir as linhas programáticas estabelecidas no PlanHab: 

 
❑ Integração urbana de assentamentos precários e informais; 

 
❑ Produção e aquisição de habitações; 

 
❑ Melhoria habitacional; 

 
❑ Assistência técnica e desenvolvimento institucional. 

 
O município deve detalhar as linhas programáticas, programas e ações que serão 

implementados, garantindo uma abordagem integrada e eficaz para atender às 

demandas habitacionais. 

3.6.3 Controle Social e Gestão Participativa 

 
A participação popular é o eixo fundamental para a consolidação das ações do 

PLHIS. Em Embu das Artes, o executivo municipal não só está ciente da importância do 

envolvimento da população neste processo, como promove e incentiva esta 

participação ativa, que valida as decisões democráticas. Historicamente, a população 

embuense atua de forma participativa nas decisões políticas. Assim foi a construção do 

Plano Diretor da cidade, que é a base para a execução do PLHIS. O envolvimento dos 

Conselhos e Organizações representativos da população também é efetivo no PLHIS. O 

desenvolvimento do Banco de Dados Habitacional é responsabilidade da Pró-Habitação 
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em parceria com a Secretaria de Desenvolvimento Social que mantém os dados do 

Cadastro Único e deverá ser divido em dois segmentos distintos: um geral, que 

apresente a situação habitacional de toda a cidade e outro, específico, referente aos 

assentamentos precários e que mantenha um cadastro atualizado das famílias e das 

condições de suas moradias. O cadastro resulta de uma pesquisa socioeconômica, que 

tem por objetivo dimensionar as populações localizadas nas áreas de habitação precária. 

O Banco de Dados das famílias da cidade de Embu das Artes se encontra na Secretaria 

de Desenvolvimento Social e deve ser disponibilizado para o Conselho Gestor do 

FUMHIS que é o agente articulador de todo o processo de habitação do Município. Este 

Banco terá por fim municiar a administração da Prefeitura em decisões na política social 

para famílias de baixa renda. 

3.6.3.1 Atores Sociais 

 
Os atores sociais configuram-se como sujeitos importantes no que se refere às 

questões habitacionais do Município. Devem atuar tanto no sentido de promoção da 

participação popular quanto no processo de implementação das propostas do PLHIS. 

Alguns atores sociais envolvidos diretamente no acompanhamento das ações do PLHIS 

são citados abaixo: 

3.6.3.1.1 Conselho Gestor do FUMHIS: O Conselho Gestor do FUMHIS é o 

representante legítimo da sociedade para realizar o monitoramento, avaliação das 

ações ligadas à habitação municipal, preservando desta forma, o interesse social. A 

gestão participativa e técnica por ser constituída por representantes ligados ao setor de 

habitação com capacidade técnica. Manutenção de uma comissão de monitoramento 

da qualidade da produção habitacional realizada pela organização do Conselho. Na 

situação de não favorável devem ser tomadas atitudes para que os problemas sejam 

solucionados. Acho que poderia colocar esta parte no tópico seguinte “monitoramento” 
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3.6.3.1.2 Pró-Habitação: os dados referentes à situação habitacional da cidade 

se encontram tabulados. Contudo, uma normatização das informações para que atenda 

de forma efetiva as necessidades da habitação popular se faz necessário. 

3.6.3.1.3 Secretaria de Desenvolvimento Social: responde pela articulação das 

ações relativas à população carente do município, realizando os cadastros e entrevistas 

necessárias de forma a identificar o grau de necessidade das famílias. Executa a seleção 

das famílias com maior necessidade atingindo a justiça social com os mais carentes. 

Promove ações de apoio junto às comunidades, propiciando às famílias carentes melhor 

qualidade de vida; sendo a habitação uma forma de ação pública que proporciona bem 

estar social. 

3.6.3.1.4 Participação Popular: O Conselho Municipal de Habitação deve manter 

reuniões sistemáticas e democráticas com a população, apresentando as ações 

referentes à questão habitacional e de infraestrutura que estão sendo realizadas no 

município, para que se tenha o monitoramento e avaliação das ações pela população. 

3.6.4 Aprimoramento 

 
Enfim, para a consolidação do PLHIS e o seu pleno exercício de controle social e 

gestão participativa na política habitacional, faz-se necessário ações afirmativas do 

poder executivo. 

À medida que o PLHIS se faz presente, novas ações de monitoramento devem 

ser desenvolvidas para atendimento às necessidades de aperfeiçoamento ao 

monitoramento, visando assim a solução do déficit habitacional em um horizonte de 15 

anos. 
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A Secretaria Nacional de Habitação alerta que para produzir resultados 

concretos, o PLHIS deve ser monitorado continuamente desde o primeiro momento de 

sua implantação. 

Devem ser definidas estratégias e procedimentos para verificar se houve avanço 

na implantação do Plano e na resolução dos problemas habitacionais identificados. 

A execução de moradias deverá atentar para o conceito de moradia digna, 

entendida como toda casa ou habitação que proporciona dignidade aos seus ocupantes, 

garantindo ainda melhor qualidade de vida. Deverá ser realizada em locais adequados, 

como os que foram identificados acima, para serem ocupadas prioritariamente por 

população com renda de 0 a 3 salários mínimos. 

Seguem abaixo as especificações padronizadas para a construção de moradias, 

sendo a tipologia 1 referente a casa e a tipologia 2 referentes a apartamento. 

Especificação padronizada 

Tipologia 1 - casa térrea com 35 m² 

❑ Compartimentos: sala, cozinha, banheiro, 2 dormitórios, área externa com 

tanque. 

❑ Área da unidade: 35 m². 

❑ Área interna: 32 m². 

❑ Piso: cerâmico na cozinha e banheiro, cimentado no restante. 

❑ Revestimento de alvenarias: azulejo 1,50m nas paredes hidráulicas e box. 

Reboco interno e externo com pintura PVA no restante. 

❑ Forro: laje de concreto ou forro de madeira ou pvc. 

❑ Cobertura: telha cerâmica. 
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❑ Esquadrias: janelas de ferro ou alumínio e portas de madeira. 

❑ Dimensões dos compartimentos: compatível com mobiliário mínimo. 

❑ Pé-direito: 2,20m na cozinha e banheiro, 2,50m no restante. 

❑ Instalações hidráulicas: número de pontos definido, medição independente. 

❑ Instalações elétricas: número de pontos definido, especificação mínima de 

materiais. 

❑ Aquecimento solar/térmico: instalação de kit completo. 

❑ Passeio: 0,50m no perímetro da construção. 
 
 

 
Tipologia 2 – apartamento – 42 m². 

 
Especificação da tipologia 2: apartamento com 42 m² 

 
❑ Compartimentos: sala, cozinha, área de serviço, banheiro, 2 dormitórios. 

❑ Prédio: 4 pavimentos, 16 apartamentos por bloco – opção: até 5 pavimentos 

e 20 apartamentos. 

❑ Área da unidade: 42 m². 

❑ Área interna: 37 m². 

❑ Piso: cerâmico na cozinha e banheiro, cimentado no restante. 

❑ Revestimento de alvenarias: azulejo 1,50m nas paredes hidráulicas e box. 

Reboco interno e externo com pintura PVA no restante. 

❑ Forro: laje de concreto. 

❑ Cobertura: telha fibrocimento. 

❑ Esquadrias: janelas de ferro ou alumínio e portas de madeira. 

❑ Dimensões dos compartimentos: compatível com mobiliário mínimo. 

❑ Pé-direito: 2,20m na cozinha e banheiro, 2,40m no restante. 



   

 

Plano Local de Habitação       
de Interesse Social - PLHIS 

Embu das Artes 
 

❑ Instalações hidráulicas: número de pontos definido, medição independente. 

❑ Instalações elétricas: número de pontos definido, especificação mínima de 

materiais. 

❑ Aquecimento solar/térmico: instalação de kit completo. 

❑ Passeio: 0,50m no perímetro da construção. 

 
As tipologias acima apresentadas são especificações contidas na Cartilha Minha 

Casa, Minha Vida, do Governo Federal e Caixa Econômica Federal, para famílias com 

renda de 0 a 3 salários mínimos. 


